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ANEXO À NOTA DE EMPENHO
 
CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA
1. Favorecido: MF INDUSTRIA PAULISTA DE CAFE LTDA - EPP
 2. CNPJ: 58.088.964/0001-13
3. PA de origem: 24.620/2019
4. Tipo de Contratação: Adesão à Ata de Registro de Preços nº 043/2019,
proveniente do Pregão Eletrônico nº 035/2019, do Tribunal Regional do
Trabalho da 10ª Região, item 05, com fulcro no art. 22 do Decreto nº
7.892/2013.
  

ItemDescrição U.M.QTD MARCA
Elemento
de
Despesa

Valor
Unitário
(R$)

Valor
Total
(R$)

01

Café torrado e moído,
puro, de 1ª qualidade,
tipo exportação, com
grãos, 100% arábica,
empacotados a vácuo em
embalagem aluminizada
(tipo tijolinho), de 500g
(quinhentos gramas) e
acondicionadas em caixas
com capacidade para 10 kg
(dez quilogramas) cada.

 UN 1900
Made in
Brazil
Tradicional

33.90.30  5,13 9.747,00

VALOR TOTAL (R$) 9.747,00
 
5. PRAZO DE PAGAMENTO
5.1. O pagamento correspondente será efetuado por meio de Ordem Bancária,
por intermédio do Banco do Brasil S.A, em moeda corrente, no prazo de até
10 dias após a entrega da respectiva Nota Fiscal, devidamente atestada
pelo Chefe da Seção de Almoxarifado da VIJ/DF.
5.2.  Caso a VIJ/DF não possa efetuar o pagamento, conforme previsto
acima, o mesmo será atualizado monetariamente pelo IPCA – Índice Nacional
de Preços ao Consumidor Amplo.
5.3. À VIJ/DF fica reservado o direito de não efetuar o pagamento se, no
ato de atestar o documento de cobrança pelo executor do contrato, os bens
entregues não estiverem de acordo com as condições pactuadas, sem
constituir-se em mora por essa decisão.
5.4. Será efetuada a retenção dos tributos e contribuições previstas na
forma da legislação em vigor.
5.5. A retenção dos tributos não será efetivada caso a CONTRATADA comprove
com Nota Fiscal de que é optante do Sistema Integrado de Pagamento de
Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte -
SIMPLES.
5.6. A unidade responsável pelo pagamento poderá, ainda, a seu critério,
solicitar outros documentos que eximam a VIJ/DF das responsabilidades de
ordem tributária, previdenciária ou trabalhista
5.7. A nota fiscal deverá ser emitida em nome da Vara da Infância e da
Juventude do DF, CNPJ 00.531.954/0002-01, constando à discriminação do
material correspondente ao objeto contratado. Deverá constar, ainda,
o nome do banco, a agência, e o número da conta corrente da empresa
contratada. O respectivo pagamento será efetuado por meio de ordem
bancária.
5.8. A liberação da nota fiscal para pagamento ficará condicionada
ao atesto do gestor ou em sua falta pelo gestor substituto
responsável pelo acompanhamento e recebimento do objeto contratado.
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5.9. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA
não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a
taxa de atualização financeira devida pela CONTRATANTE, entre a data acima
referida e a correspondente ao efetivo adimplemento, será a resultante da
aplicação da seguinte fórmula:
 
EM = I x N x VP
Em que:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e do
efetivo pagamento;
VP = Valor da Parcela a ser paga
TX = Percentual da taxa anual = 6%
I = Índice de compensação financeira assim apurado:
I = (TX/100)  --> = (6/100)  -->  I = 0,00016438
       365            365

  

 
6. PRAZO E LOCAL PARA ENTREGA:
 
a)Prazo de entrega: 15 dias corridos, contados a partir do aceite da Nota
de Empenho ou da assinatura do Instrumento Contratual, quando houver.
b) Local e horário de entrega dos produtos: Vara da Infância e da
Juventude do Distrito Federal – VIJ/DF, localizada no SGAN 916, Modulo F –
Asa Norte Brasília/DF, de segunda a sexta-feira, das 8h às 19h; 
c) Constatada a incompatibilidade com o solicitado no Edital, a retirada
ou substituição de material, em caso de necessidade, deverá ocorrer às
expensas exclusivas da CONTRATADA.
d) Na contagem dos prazos previstos neste Termo de Referência, excluir-se-
á o dia de início e incluir-se-á o dia do vencimento.
e) Só se iniciam e vencem os prazos em dias úteis e de expediente no Órgão
Licitante.
f) Havendo pedido de prorrogação do prazo de entrega, este somente será
concedido nos casos previstos no art. 57, §1º, da Lei nº 8.666/93, em
caráter excepcional, e deverá ser encaminhado por escrito, com
antecedência mínima de 1 (um) dia do seu vencimento, anexando-se documento
comprobatório do alegado pela CONTRATADA.
g) Eventual pedido de prorrogação deverá ser encaminhado à SEMAP, no mesmo
endereço assinalado acima ou no endereço eletrônico.
h) O simples envio do pedido de prorrogação e dos documentos
comprobatórios não garante o deferimento do pleito e, caso seja a
prorrogação autorizada, esta não elide a análise de possível aplicação das
penalidades previstas no Edital, observado o contraditório e ampla defesa.
i) Em casos excepcionais, autorizados pela CONTRATANTE, o documento
comprobatório do alegado poderá acompanhar a entrega do produto
j) Responsável(is) pelo recebimento: Seção de Manutenção Predial,
Almoxarifado e Patrimônio – SEMAP. A/C: Breno José Mendes e/ou Riciere
Lopes de Novais Teixeira; 
l) Formas de contato com a área requisitante (telefone e email): 3103-
3225/3241/3251, e-mail: riciere.teixeira@tjdft.jus.br e
breno.mendes@tjdft.jus.br.
 
7. PRAZO DE VALIDADE
 
7.1. A data de fabricação de no máximo 30 (trinta) dias e de validade do
produto máxima de 180 dias a contar da data de entrega haja a vista
característica perecível do produto.
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8. RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO:
 
8.1. O recebimento do produto será acompanhado e fiscalizado pela SEMAP,
na condição de representante do VIJ/DF, e será executado em 02 (duas)
etapas:
8.1.1. Provisoriamente, imediatamente depois de efetuada a entrega, para
efeito de posterior verificação de sua conformidade;
8.1.2. Definitivamente, em até 10 (dez) dias úteis, a contar da data do
recebimento provisório.
8.2. A CONTRATADA deverá entregar todo o material solicitado por meio da
nota de empenho, não havendo pagamento em caso de entrega parcial até que
ocorra o adimplemento da obrigação, salvo se o fato causador de tal
situação for originário do CONTRATANTE.
8.3. Em caso de entrega parcial, não ocorrendo a entrega do material
restante dentro do prazo contratual, aplicar-se-ão as sanções previstas
nos artigos 86 a 88 da Lei 8.666/1993.
8.4. Após o recebimento provisório, a fiscalização avaliará as
características do produto, identificando eventuais problemas. Estando em
conformidade, será efetuado o recebimento definitivo.
8.5. Para o recebimento definitivo, o CONTRATANTE poderá efetuar testes
por amostragem para avaliação dos produtos, utilizando-se uma quantidade
entre 1% e 10% de cada item do empenho, escolhida aleatoriamente.
8.6. Um representante da empresa poderá acompanhar a avaliação do
material, desde que se manifeste até o momento da entrega. Em caso de não
comparecimento desse representante, os testes serão efetuados pela
fiscalização na presença de testemunhas.
8.7. A VIJ/DF se reserva no direito de recusar o recebimento dos materiais
que considere inadequados e/ou abaixo do padrão de qualidade exigido.
8.8. Por ocasião do recebimento provisório, os materiais entregues em
desacordo com o especificado neste Termo de Referência ou se apresentarem
com defeitos serão rejeitados, parcial ou totalmente, conforme o caso.
Dessa forma, a CONTRATADA será obrigada a substituí-los dentro do prazo de
10 (dez) dias úteis, a contar da sua notificação, sob pena de ser
configurado atraso na entrega.
8.8.1. A fiscalização notificará por escrito a CONTRATADA para que proceda
a substituição, sem prejuízo das penalidades cabíveis, se for o caso,
concedia a ampla defesa. Nesta hipótese, o pagamento ficará suspenso até
que seja sanada a irregularidade.
8.8.2. A CONTRATADA ficará obrigada a trocar, a suas expensas, o material
que vier a ser recusado e deverá retirá-lo no momento da substituição;
8.8.3. O CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer dano ou prejuízo
que venha a ocorrer após esse prazo;
8.8.4. A Administração poderá dar a destinação que julgar conveniente ao
material abandonado em suas dependências.
8.9. A nota fiscal deverá corresponder ao material entregue com os
elementos necessários à sua identificação.
8.10. Os valores das notas fiscais deverão ser os mesmos consignados na
nota de empenho, sem o que não será liberado o respectivo pagamento.
8.11. Nos casos em que seja necessária a substituição da nota fiscal, será
estabelecido prazo de 1 (um) a 3 (três) dias úteis para a CONTRATADA
realizar a substituição. 8.12. A CONTRATADA deverá prestar garantia de
qualidade do produto fornecido, caso constatado, após o recebimento
definitivo, defeito de fabricação, obrigando-se a repor, no prazo de 30
(trinta) dias. 8.13. A CONTRATADA deverá observar os preceitos contidos no
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990).
 
9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
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9.1. Entregar, na SEMAP, às suas expensas, todas as amostras e todos os
quantitativos dos itens nos prazos e condições estabelecidos;
9.2. Responsabilizar-se por todas as despesas referentes aos insumos,
transportes, fretes, equipamentos, embalagens, tributos e quaisquer outras
despesas necessárias à perfeita execução do contrato;
9.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas
expensas, no total ou em parte, o material solicitado em que se verifiquem
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais
empregados;
9.4. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com
as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas no ato da contratação;
9.5. Comunicar ao CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade
referente ao fornecimento de materiais, bem como atender prontamente as
suas observações e exigências e prestar os esclarecimentos solicitados.
9.6. Indicar preposto para representa-la durante a execução contratual,
quando a situação assim o exigir.
9.7. A CONTRATADA não poderá, sob pretexto algum, transferir a
responsabilidade assumida por força deste Termo para outras entidades,
sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer outros.
 
10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
 
10.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das
obrigações contratuais, inclusive permitindo o acesso de empregados,
prepostos ou representantes da CONTRATADA às dependências do Contratante,
relacionadas à execução do objeto deste Anexo à Nota de Empenho.
10.2. Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitados, desde
que atendidas as obrigações contratuais.
10.3. O Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos
pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução da presente
contratação, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência
de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
 
11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
 
11.1. Pelo atraso injustificado na execução ou pela inexecução total ou
parcial dos serviços, a contratada sujeitar-se-á às sanções previstas no
art. 86 e 87 da Lei 8.666/93, a saber:
11.1.1. Advertência;
11.1.2. Multa:
a) Moratória, que será de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso,
em dobro a partir do 15º dia, até o limite de 10% (dez por cento) sobre o
valor do objeto inadimplido.
b) Compensatória, por inexecução total ou parcial, por culpa do
Contratado, será de 20% (vinte por cento) sobre a parcela inadimplida.
11.1.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de
contratar com a Administração do TRT da10ª Região, por até 2 anos.
11.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o
contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 
11.2. Ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados,
Distrito Federal ou Municípios e será descredenciado do SICAF ou dos
Sistemas de Cadastramento de Fornecedores a que se refere o inciso XIV do
art. 4º - Lei 10.520/02, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, conforme
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preceitua o art. 7º, caput, da mencionada Lei, a licitante que dentro do
prazo de validade da sua proposta:
11.2.1. não celebrar o contrato;
11.2.2. deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o
certame;
11.2.3. ensejar o retardamento da execução de seu objeto;
11.2.4. não mantiver a proposta;
11.2.5. falhar ou fraudar na execução do contrato;
11.2.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.
11.3. A multa a que se refere este item será deduzida da fatura, caso seja
apresentada após a sua aplicação ou cobrada diretamente da contratada,
amigável ou judicialmente e poderão ser aplicadas cumulativamente com as
demais sanções previstas neste tópico.
11.4. Os prazos de adimplemento das obrigações contratadas admitem
prorrogação nos casos e condições especificados no § 1º do art. 57 da Lei
nº 8.666/93.
11.5. A solicitação de prorrogação para a retenção dos tributos e
contribuições previstas na forma da legislação em vigor deverá ser sempre
por escrito, fundamentada e instruída com os documentos necessários à
comprovação da alegação, com apresentação à época da ocorrência dos fatos
que ensejá-la, sendo considerados injustificados os atrasos não precedidos
da competente prorrogação.
11.6. A aplicação das penalidades será precedida da garantia
constitucional do contraditório e da ampla defesa por parte do
adjudicatário.
11.7. Em casos de procedimento administrativo para fins de aplicação de
penalidade que comine em multa moratória ou compensatória, poderá a
Administração, após fundamentação da Unidade Solicitante e anuência da
Autoridade Competente, glosar o valor correspondente até os limites
fixados nos itens a e b do item 11.1.2., com o fim de aguardar o desfecho
do referido procedimento
 
12. É vedada a manutenção, aditamento ou prorrogação dos instrumentos
contratuais com pessoa física que venha a contratar empregados que sejam
cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de
direção e de assessoramento, de membros ou juízes vinculados ao
CONTRATANTE (Resolução nº 07/2005, do Conselho Nacional de Justiça).
 
13. DO FORO
 
Para dirimir questões judiciais relacionadas à execução do presente ajuste
fica fixado o Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Distrito
Federal.
 
14. DOCUMENTAÇÃO
 
Juntamente com o Recibo/Fatura, o(a) Contratado(a) deverá apresentar prova
de regularidade fiscal por meio de Certidão Conjunta Negativa de Débitos
Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União da União – Receita
Federal, Certidão Negativa de Débitos Relativos às Contribuições
Previdenciárias e às de Terceiros,  Certificado de Regularidade do FGTS –
 CRF/CEF  e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. A referida
comprovação poderá ser mediante consulta ao SICAF, para as pessoas
inscritas nesse Sistema.
 
15. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
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A presente nota de empenho será regida pela Lei 8.666, de 21 de junho de
1993, pelas suas cláusulas e pelos preceitos de direito público.
 
Brasília, 16 de dezembro de 2019.

Documento assinado eletronicamente por Fernando Luis De Sousa Carvalhal, Supervisor(a), em
16/12/2019, às 12:43, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.tjdft.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&acao_origem=documento_conferir&lang=pt_BR&id_orgao_acesso_externo=0
informando o código verificador 1207172 e o código CRC 93CC783A.


